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UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO N° 25/2017
Institui a Política de Gestão de Riscos - PGRISCOS, da Universidade Federal do Vale do São Francisco – Univasf.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias;
 CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01, de 10 de maio de 2016, que dispõe sobre Controles Internos, Gestão de Riscos e Governança no âmbito do Poder Executivo Federal;
CONSIDERANDO o que consta do processo nº 23402.002464/2017-80 e,

CONSIDERANDO a aprovação por maioria da Plenária, na reunião ordinária realizada no dia 15 de dezembro de 2017,
R E S O L V E:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta resolução institui a Política de Gestão de Riscos da Universidade Federal do Vale do São Francisco – Univasf, que tem por objetivo estabelecer princípios, diretrizes, responsabilidades a serem observados no âmbito da Univasf, de forma possibilitar o diagnóstico, a avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos nas unidades que compõem esta Universidade, incorporando a visão de riscos à tomada de decisão e contribuindo para o aprimoramento da governança institucional.
SEÇÃO I

DOS CONCEITOS
Art. 2º Para efeito da Política de Gestão de Riscos, serão aplicados os conceitos estabelecidos na IN Conjunta MP/CGU, nº 01, de 10/05/2016, bem como os seguintes:
I – Accountability: conjunto de procedimentos adotados pelas organizações públicas e pelos indivíduos que as integram que evidenciam sua responsabilidade por decisões tomadas e ações implementadas, incluindo a salva guarda de recursos públicos, a imparcialidade e desempenho das organizações;
II – Objetivos institucionais: são os fins a serem perseguidos pela instituição para o alcance de sua visão de futuro;

III – Governança: combinação de processos e estruturas implantadas pela alta administração, para informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades da organização, com o intuito de alcançar os seus objetivos. No setor público visa à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade;

IV – Risco: possibilidade de ocorrência de um evento que venha ter impacto no cumprimento dos objetivos;

V – Evento: ocorrência, interna ou externa, que possa repercutir no ambiente da Univasf inclusive quanto à probabilidade de risco;

VI – Apetite ao Risco (propensão): nível de risco que a Univasf está disposta a aceitar;
VII – Mensuração de Risco: significa estimar a importância de um risco e calcular a probabilidade e o impacto de sua ocorrência;

VIII – Categoria de Riscos: é a classificação dos tipos de riscos que possam afetar o alcance de objetivos, observadas as características de cada área de incidência do risco e as particularidades envolvidas;

IX - Tipos de Riscos:

a) Riscos Legais: eventos decorrentes de determinações legais ou normativas que possam comprometer atividades da Universidade;

b) Riscos Operacionais: eventos decorrentes de falhas, deficiências ou inadequações de processos, recursos, infraestrutura, sistemas e pessoas que possam afetar atividades da Univasf;

c) Riscos de Imagem/Reputação: eventos que possam comprometer a confiança/credibilidade dos atores sociais em relação à capacidade da Univasf cumprir a sua missão institucional; 

d) Riscos Financeiros ou Orçamentários: eventos que podem comprometer a capacidade da Universidade contar com os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas atividades, ou eventos que possam comprometer a execução orçamentária;

e) Riscos de Comunicação e Informação: eventos que podem comprometer a disponibilidade de informações para a tomada de decisões e para o cumprimento das obrigações de accountability;

f) Riscos ambientais: eventos que podem comprometer a integridade física e mental das pessoas, a preservação da fauna e da flora, bem como os bens patrimoniais da Univasf;
g) Riscos estratégicos: eventos associados à tomada de decisão que pode afetar negativamente o alcance dos objetivos da organização;

X – Fonte de Risco: elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial intrínseco para dar origem ao risco, podendo ser tangível ou intangível;
XI – Tratamento de Riscos: consiste em, após a identificação, adotar um processo de definição e implementação de resposta a risco;
XII – Política de Gestão de Riscos: declaração das intenções e diretrizes gerais de uma organização relacionadas à gestão de riscos;

XIII – Plano de Gestão de Riscos: documento integrante da gestão de riscos, que especifica a metodologia, os componentes de gestão e os recursos a serem aplicados para gerenciar riscos. Seus componentes tipicamente incluem procedimentos, práticas, atribuições de responsabilidades, sequência e cronologia das atividades. Ele pode ser aplicado a um determinado produto, processo e projeto, em parte ou em toda organização;

XIV – Processo de Gestão de Riscos: consiste na aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas de gestão para as atividades de identificação, avaliação, tratamento e monitoramento de riscos;
XV – Fatores de Risco: podem ser internos ou externos, e representam fragilidades que podem comprometer objetivos organizacionais;
XVI – Identificação de Riscos: é um processo de busca, reconhecimento e descrição de riscos, que inclui a identificação de suas fontes, causas e possíveis consequências, podendo envolver a consideração de dados históricos, bases teóricas, técnicos e especialistas, e as partes interessadas;
XVII – Avaliação de Risco: consiste em identificar e analisar os riscos relevantes para o alcance dos objetivos da Univasf e, consequentemente, determinar respostas apropriadas;
XVIII – Impacto: consequências da materialização do risco para os resultados do programa, projeto ou processo afetado;

XIX – Probabilidade: grau de possibilidade de ocorrência de um evento;
XX – Incerteza: incapacidade de saber com antecedência a real probabilidade ou impacto de eventos futuros; 

XXI – Nível de Risco: magnitude de um risco, expressa em termos da combinação de suas consequências e probabilidades de ocorrência;
XXII – Proprietário do Risco: pessoa e/ou Unidade com o dever, a responsabilidade, autoridade e competência para gerenciar o risco;
XXIII – Resposta a Risco: é a medida ou ação implementada para lidar com o risco, podendo consistir em:
a) aceitar o risco por uma escolha consciente;

b) transferir ou compartilhar o risco (para outra Unidade/responsável);

c) evitar o risco pela decisão de não executar a atividade que lhe dá origem; ou

d) mitigar ou reduzir o risco, combater a probabilidade de ocorrência ou minimizar as suas consequências;

XXIV – Risco Inerente: risco a que a organização está exposta sem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir a probabilidade de sua ocorrência ou seu impacto;

XXV – Risco Residual: risco a que uma organização está exposta após a implementação de ações gerenciais para o tratamento do risco;

XXVI – Controle: é a ação ou medida adotada para gerenciar o risco, de modo a assegurar maior probabilidade de que os objetivos organizacionais sejam alcançados;
XXVII – Controles Internos da Gestão: são diretrizes, normas, procedimentos, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, monitoramento, conferências e intercâmbio de informações, entre outras ações, de forma integrada praticados pela direção e pelos servidores da Universidade, destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança para a consecução da missão da Univasf;
XXVIII – Componentes dos Controles Internos: são o ambiente de controle interno da entidade, a avaliação de riscos, as atividades de controles internos, a informação e comunicação e o monitoramento;
XXIX – Monitoramento: é um componente de controle que permite avaliar a qualidade dos sistemas de controles internos ao longo do tempo;
XXX – Procedimento de Controle Interno: políticas, diretrizes e ações que a Universidade executa para o tratamento do risco, projetadas para lidar com o nível de incerteza previamente identificado no âmbito dos processos internos.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS
Art. 3º São princípios da Política de Gestão de Riscos da Univasf:

I – aderência à integridade e aos valores éticos;

II – gestão sistemática, estruturada, oportuna e subordinada ao interesse público;

III – estabelecimento de níveis de exposição a riscos adequados;

IV – estabelecimento de procedimentos de controle interno proporcionais ao risco, observada a relação custo-benefício, e destinados a agregar valor à organização;

V – utilização do mapeamento de riscos para apoio à tomada de decisão e à elaboração do planejamento estratégico;

VI – utilização da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua dos processos organizacionais;

VII – compromisso da alta administração de atrair, desenvolver e reter pessoas com competências técnicas, em alinhamento com os objetivos institucionais;

VIII – mapeamento das vulnerabilidades que impactam os objetivos, de forma que sejam adequadamente identificados os riscos a serem geridos;

IX – identificação e avaliação das mudanças internas e externas ao órgão que possam afetar significativamente os controles internos da gestão;

X - ser dinâmica, estando integrada às oportunidades e à inovação;
XI – disseminação de informações necessárias ao fortalecimento da cultura e da valorização dos controles internos da gestão;

XII – realização de avaliações periódicas para verificar a eficácia do funcionamento dos controles internos da gestão; e

XIII – comunicação do resultado da avaliação dos controles internos da gestão aos responsáveis pela adoção de ações corretivas, incluindo a alta administração.
Art. 4º A Política de Gestão de Riscos, considerando o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, da Univasf, tem como objetivos:
I – assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em todos os níveis do órgão ou entidade, tenham acesso tempestivo a informações suficientes quanto aos riscos a que a organização está exposta;
II – alcançar a missão, a continuidade e a sustentabilidade institucional, pela garantia razoável de atingimento dos objetivos estratégicos;

III – aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos finalísticos institucionais da organização, reduzindo os riscos a níveis aceitáveis;

IV – permitir que as unidades e os gestores possam monitorar os aspectos relacionados aos riscos dos respectivos processos e atividades sob sua responsabilidade;

V – fomentar uma gestão proativa, mediante aprimoramento da governança e dos controles internos;
VI – estimular a cultura da melhoria contínua dos processos organizacionais, a partir dos resultados gerados pela gestão de riscos;

VII – disseminar valores éticos e morais para serem incorporados e cumpridos por todos os servidores;

VIII – salvaguardar e proteger ativos e recursos públicos contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida;

IX – agregar valor à organização por meio da melhoria dos processos de tomada de decisão e do tratamento adequado dos riscos e seus impactos decorrentes de sua materialização.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES
Art. 5º A Gestão de riscos da Univasf deve estar alinhada ao PDI, documento que norteia a gestão estratégica da Universidade, e os demais planos estratégico, tático e operacional das Unidades organizacionais.

Art. 6º São diretrizes da Política de Gestão de Riscos:


I – subordinação ao interesse público, sendo sistematizada e suportada pelas premissas estabelecidas nas normas ABNT NBR ISSO 31000:2009 e Committee of Sponsoring Organizations of the TreadwayCommission - COSO (Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada);

II – níveis de exposição a risco adequados ao alcance dos objetivos institucionais da Univasf;

III – procedimentos de adequação e mitigação proporcionais aos riscos identificados, observando a relação custo-benefício e agregando valor à instituição;

IV – tomada de decisão apoiada no mapeamento de riscos, com identificação de responsáveis e respectivas competências em todos os níveis da instituição;

V – definição de metodologias, normas, manuais e procedimentos que possibilitem a formalização da gestão de riscos e a obtenção de informações úteis à tomada de decisão e ao gerenciamento e a manutenção dos riscos dentro dos padrões definidos;

VI – execução continuada da comunicação e do monitoramento ao longo de todo o processo de gerenciamento de riscos; 

VII – capacitação continuada em gestão de riscos para os agentes públicos em todos os níveis no âmbito da Universidade;
VIII – adequado suporte de tecnologia da informação para apoiar a implementação dos controles internos da gestão;
IX – clara definição dos responsáveis pelos diversos controles internos da gestão no âmbito da organização;

X – As metodologias e ferramentas para apoiar a gestão de riscos devem ser definidas no Plano de Gestão de Riscos a ser elaborado pelo Núcleo de Gestão de Riscos – NGR;

XI – a efetivação da Gestão de Riscos deve ser aferida por instrumentos de controle elaborados pelo NGR e aprovados pelo Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles; e
XII – o monitoramento e tratamento dos riscos devem ser contínuos e a identificação e avaliação devem ser realizadas anualmente.

Parágrafo único. A Política de Gestão de Riscos abrange as seguintes categorias de riscos:
I – Legais; 

II – Imagem/Reputação;

III – Financeiro ou Orçamentário;

IV – Comunicação e Informação;
V – Ambientais;

VI – Estratégicos;
VII – Operacionais.

CAPÍTULO IV

DA ABRANGÊNCIA DA POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS
Art. 7º Sujeitam-se a esta Política toda a Univasf.

 
Art. 8º Cada unidade organizacional deve implementar, em sua área de competência, procedimentos alinhados à PGRISCOS.
CAPÍTULO V

DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS

Art. 9º São elementos estruturais da Gestão de Riscos da Univasf:

I - o Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles – CGGRC; 

II - Núcleo de Gestão de Riscos - NGR;

III – Proprietário do Risco - PR.
Art. 10. O CGGRC é composto pelos seguintes membros:

I – Reitor(a);
II – Vice-Reitor(a);

III – Pró-Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação;

IV – Pró-Reitor(a) de Extensão;

V – Pró-Reitor(a) de Ensino;

VI – Pró-Reitor(a) de Assistência Estudantil;

VII – Pró-Reitor(a) de Planejamento e Desenvolvimento Institucional;

VIII – Pró-Reitor(a) de Gestão e Orçamento;

IX – Superintendente de Gestão de Pessoas;

X – Secretário(a) de Administração;

XI – Secretário(a) de Registro e Controle Acadêmico;

XII – Secretário(a) de Tecnologia da Informação;

XIII – Secretário(a) de Educação à Distância;

XIV – Prefeito(a) Universitário; 
XV – Assessor(a) de Infraestrutura;
XVI – Assessor(a) de Comunicação Social;

XVII – Assessor(a) de Projetos Institucionais; e
XVIII – Assessor(a) de Relações Internacionais.
§ 1° Em seus impedimentos e nos afastamentos legais, os titulares serão representados por seus substitutos eventuais formalmente designados.

§ 2° O Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles será presidido pelo reitor, e, na sua falta, pelo vice-reitor ou outro representante formalmente designado dentre os pró-reitores.
§ 3° O Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles poderá realizar reuniões e consultas, solicitar informações e envolver outras áreas, comitês e comissões na implementação da Política de Gestão de Riscos, na medida da necessidade ou em virtude da especificidade das atividades.

§ 4° O Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controle reunir-se-á sempre que necessário, pelo menos uma vez por semestre, após convocação realizada pelo Presidente, para deliberação, avaliação e acompanhamento da Política de Gestão de Riscos na Univasf, visando promover ajustes e outras medidas necessárias à melhoria do desempenho institucional.

Art. 11. O NGR será composto por representantes indicados pelas chefias das unidades que compõem o CGGRC, preferencialmente com representantes das áreas administrativas, acadêmicas e laboratoriais.
Art. 12.  Consideram-se proprietários dos riscos, em seus respectivos âmbitos de atuação: 

I - nos processos de trabalho: os designados para cargos ou funções de direção, chefia ou assessoramento; 

II - nos projetos estratégicos: os responsáveis pelos projetos.

CAPÍTULO VI

DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES
Art. 13.  Compete ao CGGRC:

I – promover práticas e princípios de conduta e padrões de comportamentos; 

II – institucionalizar estruturas adequadas de governança, gestão de riscos e controles internos; 

III – promover o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos e incentivar a adoção de boas práticas de governança, de gestão de riscos e de controles internos; 

IV – garantir a aderência às regulamentações, leis, códigos, normas e padrões, com vistas à condução das políticas e à prestação de serviços de interesse público; 

V – promover a integração dos agentes responsáveis pela governança, pela gestão de riscos e pelos controles internos; 

VI – promover a adoção de práticas que institucionalizem a responsabilidade dos agentes públicos na prestação de contas, na transparência e na efetividade das informações; 

VII – aprovar política, diretrizes, metodologias e mecanismos para comunicação e institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos;

VIII – supervisionar o mapeamento e avaliação dos riscos-chave que podem comprometer a prestação de serviços de interesse público; 

IX – liderar e supervisionar a institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos, oferecendo suporte necessário para sua efetiva implementação no órgão ou entidade; 

X – estabelecer limites de exposição a riscos globais do órgão, bem como os limites de alçada ao nível de unidade, política pública ou atividade; 

XI – aprovar e supervisionar método de priorização de temas e macroprocessos para gerenciamento de riscos e implementação dos controles internos da gestão; 

XII – emitir recomendação para o aprimoramento da governança, da gestão de riscos e dos controles internos; e

 XIII – monitorar as recomendações e orientações deliberadas pelo Comitê.

Art. 14.  Compete ao NGR:

I – elaboração da metodologia a ser utilizada no processo de gestão de riscos;

II – elaboração do Plano de Gestão de Riscos;

II – consolidação do Plano de Gestão de Riscos; (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
III – tratamento e monitoramento contínuo dos riscos;

III – divulgação, atualização e gerência sobre as questões que envolvem a gestão de riscos. (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
IV – implantação e manutenção da PGRISCOS. (revogado pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
V – divulgação, atualização e gerência sobre as questões que envolvem a gestão de riscos. (revogado pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
Art. 15.  Compete aos proprietários dos riscos, no que diz respeito aos processos de trabalho e projetos sob sua responsabilidade, o seguinte: 

I – implementar a metodologia de trabalho definida pelo NGR;

II – monitorar, no respectivo âmbito, os riscos mapeados; 

II – elaborar o Plano de Gestão de Riscos do setor e enviar o plano ao NGR para consolidação; (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)

III – comunicar sobre situações que envolvam risco; 

III – monitorar, no respectivo âmbito, os riscos mapeados; (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
IV – aplicar medidas de mitigação necessárias.
IV – comunicar sobre situações que envolvam risco; (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)

V – aplicar medidas de mitigação necessárias; (incluído pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
VI – tratamento contínuo dos riscos. (incluído pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
CAPÍTULO VII

DO PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Art. 16. O Processo de Gerenciamento de Riscos tem caráter contínuo e consiste no estabelecimento de contexto, na avaliação de riscos e no tratamento de riscos, interligadas essas atividades pelo monitoramento e análise crítica e amparados em fluxo de comunicação e consulta entre os interlocutores.

Art. 17. As seguintes fases compõem o processo de gerenciamento de riscos:

I. Estabelecimento de contexto - definição dos parâmetros externos e internos essenciais à execução dos objetivos institucionais a partir do processo ou projeto objeto do gerenciamento de riscos;

II. Identificação de riscos - atividade contínua ao longo do processo ou projeto e envolve o reconhecimento e a descrição do risco e caracterização de suas causas e possíveis consequências aos objetivos institucionais;

III. Análise de riscos - estimação da probabilidade e do impacto dos eventos identificados como riscos aos objetivos institucionais;
IV. Tratamento de riscos – compartilhar, evitar, mitigar, eliminar ou aceitar o risco ao qual estejam vinculadas consequências negativas, explorar o risco ao qual estejam vinculadas consequências positivas ou evitar o risco, pela decisão de não iniciar ou de descontinuar atividade que lhe dê origem;

VI. Monitoramento e análise crítica, incluindo a avaliação de controles internos - revisão e análise periódicas das demais etapas do processo de gerenciamento, com o fim de aprimorá-lo pela correção de falhas e identificar boas práticas que aperfeiçoem a Gestão de Riscos;

VII. Comunicação e consulta - fluxo de troca de informações entre as partes envolvidas no processo de gerenciamento de riscos, a fim de assegurar a compreensão necessária à tomada de decisão envolvendo os riscos.

§ 1º. Os riscos avaliados abaixo do limite mínimo fixado pelo Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles poderão, a cargo do proprietário do risco ser monitorados sem a adoção de ações de tratamento.

§ 2º. Subsistindo risco residual avaliado acima do limite máximo fixado pelo Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles, sem que novos ou melhores controles possam ajustar tal risco ao apetite de risco da organização, o proprietário do risco, em conjunto com o chefe da unidade e, a critério deste último, com o dirigente máximo da Instituição, decidirão pela manutenção ou suspensão de atividades no processo ou projeto, prevalecendo tal decisão até que o Comitê delibere sobre a questão.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18. Devido à abrangência e complexidade do tema, a implementação da Política de Gestão de Riscos será feita de forma gradual e continuada em até 48 meses contados da aprovação desta resolução.
Art. 18. Devido à abrangência e complexidade do tema, a implementação da Política de Gestão de Riscos será feita de forma gradual e continuada em até 72 meses contados da aprovação desta resolução. (redação dada pela Resolução nº 20/2021, de 17/12/2021)
Art. 19. As iniciativas já existentes quanto à temática de gestão de risco no âmbito da Univasf até a data da publicação desta Política deverão ser informadas pelos respectivos responsáveis ao NGR, para fins de análise e avaliação de sua incorporação.
Art. 20. A metodologia de Gestão de Riscos deverá ser aprovada em até 12 meses após a publicação dessa Política de Gestão de Riscos.
Art. 21. As Pró-Reitorias, demais órgãos complementares e suplementares da reitoria deverão informar ao Comitê os respectivos processos de trabalhos críticos.
Art. 22. A Política de Gestão de Riscos da Univasf será revisada a cada 4 (quatro) anos ou sempre que necessário, no intuito de mantê-la atualizada diante de mudanças no ambiente interno ou externo.

Art. 23. Os casos omissos e as excepcionalidades serão resolvidos pelo Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Universitário.
Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2017.
TELIO NOBRE LEITE

NA PRESIDÊNCIA
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